                            PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 2.710 DE 14 DE JULHO DE 2021.
“Revoga a Lei Municipal nº 1.000/1995 e dispõe acerca do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) e dá outras providências”.
EDSON LUIZ ROSSATTO, Prefeito Municipal de Sertão/RS, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º- O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), instituído no Município de Sertão, através da Lei Municipal n.º 1.000/1995, é órgão deliberativo, de caráter permanente e autônomo em âmbito municipal.

Art. 2.º- Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 

I - definir as prioridades da Política de Assistência Social;

II - estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Assistência Social;

III - elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno; 

IV - convocar ordinariamente a cada dois anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta dos seus membros, a Conferência Municipal de Assistência Social e acompanhar a execução de suas deliberações; 

V - aprovar a Política Municipal de Assistência Social, em consonância com as diretrizes das conferências de Assistência Social;

VI - apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as diretrizes das conferências municipais e da Política Municipal de Assistência Social; 

VII - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão gestor da assistência social; 

VIII - acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto de Aprimoramento da Gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS); 

IX - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Família-PBF; 

X - alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre os Conselhos Municipais de Assistência Social; 

XI - zelar pela efetivação do SUAS no Município; 

XII - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de Assistência Social; 

XIII - avaliar, colaborar e aprovar, juntamente com a Gestão Municipal da Assistência Social os critérios e prazos para concessão dos benefícios eventuais previstos em Lei Municipal:

XIV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social em consonância com a Política Municipal de Assistência Social; 

XV - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS;

XVI - fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família-IGD-PBF, e do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social -IGD-SUAS; 

XVII - participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual no que se refere à Assistência Social, bem como do planejamento e da aplicação dos recursos destinados às ações de assistência social, tanto dos recursos próprios quanto dos oriundos do Estado e da União, alocados Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS); 

XVIII - aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, objetos de cofinanciamento; 

XIX - orientar e fiscalizar o FMAS; 

XX - divulgar, no Diário Oficial do Município, ou em outro meio de comunicação, todas as suas decisões na forma de Resoluções, bem como as deliberações acerca da execução orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos. 

XXI - realizar a inscrição das entidades e organizações de Assistência Social, bem como fiscalizá-las;

Art. 3º- De acordo com o artigo 3º da Lei Federal nº 8.742/93 – Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. 
Parágrafo Primeiro - Em conformidade com o artigo 9º da LOAS o funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende da prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social.  

 Parágrafo Segundo - O Conselho Municipal de Assistência Social poderá não conceder inscrição às entidades ou organizações assistenciais, ou cassá-las quando estas estiverem em desacordo com esta Lei.

Art. 4º- O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), é composto por 08 (oito) membros titulares e respectivos suplentes, de acordo com os seguintes critérios:

I - 04 (quatro) representes governamentais;

II - 04 (quatro) representantes da sociedade civil, escolhidos dentre representantes dos usuários da Política de Assistência Social, ou das organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social, e dos trabalhadores da área de assistência social, que representem as entidades de classe, ou que atuem nos serviços tipificados do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) na área não governamental, escolhidos em foro próprio, sob fiscalização do Ministério Público. 

Parágrafo Primeiro - Somente será admitida a participação no CMAS de entidades juridicamente constituídas e em regular funcionamento;

Parágrafo Segundo - Os representantes das entidades componentes do CMAS serão indicados por suas respectivas entidades e posteriormente, nomeadas pelo Prefeito Municipal.

Parágrafo Terceiro - Os representantes do governo municipal serão de livre escolha do Prefeito Municipal.

Art. 5º- A atividade dos membros do CMAS reger-se-ão pelas seguintes disposições:

I - o exercício da função de Conselheiro é considerado serviço público relevante não remunerado;

II - os conselheiros serão excluídos do CMAS e substituídos pelos respectivos suplentes em caso de faltas injustificadas a 3 reuniões consecutivas ou cinco reuniões intercaladas;

III - os membros do CMAS poderão ser substituídos mediante solicitação da entidade ou autoridade responsável, apresentada ao Prefeito Municipal;

IV - cada membro do CMAS terá direito a um único voto na sessão plenária;

V - as decisões do CMAS serão consubstanciadas em resoluções.
Art. 6º - O CMAS terá seu funcionamento regido pelo regimento interno próprio e obedecendo às seguintes normas:

I - plenário com órgão de deliberação máxima;

II - as sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada mês e extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento da maioria dos seus membros.

Art. 7º - A Secretaria Municipal de Assistência Social ou equivalente, prestará o apoio administrativo necessário ao funcionamento do CMAS, através da cedência de Profissional para compor a Secretaria Executiva do CMAS.
Art. 8º - Para melhor desempenho de suas funções o CMAS poderá recorrer à pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios:

I - colaboradores do CMAS, assim consideradas as instituições formadoras de recursos humanos para a assistência social e as entidades representativas de profissionais e usuários dos serviços de assistência social, sem embargo de sua condição de membro;

II - pessoas ou instituições de notório conhecimento e saber na área de controle social para assessorar o CMAS em assuntos específicos;

III - comissões internas, constituídas por entidades, membros do CMAS e outras instituições, para promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas específicos.

Art. 9º - Todas as sessões do CMAS serão públicas e precedidas de ampla divulgação.

Parágrafo Único - As resoluções do CMAS, bem como os temas tratados em plenário de diretoria e comissões, serão objeto de ampla e sistemática divulgação.

Art. 10 - O CMAS elaborará seu Regimento Interno no prazo de 60 (sessenta) dias, após a promulgação desta Lei.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12 – Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal Nº 1.000/1995. 
               Gabinete do Prefeito Municipal de Sertão/RS, em 14 de julho de 2021.

Edson Luiz Rossatto

Prefeito Municipal

